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1.   Trata-se de apuração preliminar, que instaurei com 

fundamento no artigo 3º, §1º, da Resolução nº 1.225/2020-PGJ, de 3 de setembro 

de 2020, na condição de PROMOTOR ELEITORAL DA 5ª ZONA ELEITORAL DE 

SÃO PAULO – JARDIM PAULISTA, para verificar possível prática do crime 

previsto no artigo 289 do Código Eleitoral na transferência do domicílio eleitoral de 

SERGIO FERNANDO MORO e de sua esposa ROSANGELA MARIA WOLFF DE 

QUADROS MORO para a 5ª Zona Eleitoral de São Paulo – Jardim Paulista, 

conforme r. despacho do DD. Procurador Regional Eleitoral Substituto de São 

Paulo (Declínio de Atribuição 35/2022), encaminhado com a Notícia de Fato nº 

1.03.000.000529/2022-80 (Documento 5992200). 

 

   Na Notícia de Fato, que foi formulada pela empresária 

Roberta Moreira Luchsinger, constam as principais suspeitas a respeito da 

inexistência de vínculo eleitoral com o Município de São Paulo, que pudesse 

justificar as transferências realizadas por eles no Cadastro Eleitoral (Sistema 

ELO), como já registrado anteriormente: 
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Os requeridos recentemente filiaram-se ao União Brasil e ambos 

declararam que pretendem a concorrer ao cargo de deputados por 

referida legenda.  

Ocorre que em evidente transgressão legal, há relatos de que os 

requeridos transferiram seu domicílio eleitoral para o Estado de São 

Paulo, conforme notícias a seguir colacionadas:  

“Menos de uma semana depois de se filiar ao Podemos, a advogada 

Rosângela Moro, esposa do ex-juiz Sergio Moro, juntou-se ao 

marido no União Brasil. Além da mudança de partido, a jurista 

mudou de domicílio eleitoral, deixando sua terra natal no Paraná e 

transferindo seu título para a capital paulista a fim de concorrer para 

deputada estadual.  

Sergio Moro também transferiu o domicílio para São Paulo, onde 

pretende concorrer para deputado federal. A mudança dos dois ses 

deu na mesma semana em que Moro desistiu de concorrer à 

Presidência da República, e migrou para o União Brasil, onde apesar 

de não contar com a mesma autoridade dentro da sigla, passa a ter 

acesso a uma maior oferta de recursos para sua campanha.” (https:// 

congressoemfoco.uol.com.br/area/pais/esposa-de-moro-se-filia-

aouniao-poucos-dias-depois-do-podemos/)  

E ainda:  

- Rosângela Moro se filiou a dois partidos em dois dias e decidiu 

pelo União Brasil  

- Assim como Moro, ela mudou o domicílio eleitoral e deve 

concorrer a deputada estadual por SP 

- Sergio Moro abriu mão da candidatura presidencial e sairá a 

deputado federal  

Rosângela Moro, esposa do ex-juiz Sergio Moro, se filiou ao 

Podemos – mas ficou apenas um dia no partido. Ela decidiu seguir o 

marido e se filiou ao União Brasil.  

O Podemos estudava lançar Rosângela para algum cargo legislativo. 

Renata Abreu, presidente do partido, afirmou que se surpreendeu na 

última quinta-feira (31) quando soube da mudança de legenda. 

Segundo o jornal O Estado de S. Paulo, o plano de Rosângela Moro 

é tentar uma vaga como deputada estadual por São Paulo – assim 

como Moro, ela vai mudar o domicílio eleitoral. O ex-juiz e ex-

ministro de Bolsonaro deve tentar se eleger como deputado federal. 

(https: //br.noticias.yahool.com/rosangela-moro-se-filia-a-dois-

partidos-emdois-dias-e-escolhe-uniao-brasil-152417549.html)  

 

Ocorre que a citada mudança de domicílio eleitoral se deu mediante 

possível fraude e inserção de informação falsa no cadastro eleitoral 

eis que os representados não possuem domicílio neste estado de 
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acordo com os ditames previstos no artigo 42 do código Eleitoral, 

que assim prevê:  

(...)  

É certo que muito embora na sistemática eleitoral o conceito de 

domicílio seja mais amplo que o conceito civil, inclusive com a 

jurisprudência sendo bastante flexível reconhecendo como domicílio 

o lugar da residência ou moradia ou ainda o local em que o eleitor 

possua algum vínculo familiar, econômico, social ou político, certo é 

que os requeridos não possuem qualquer ligação com o Estado de 

São Paulo.  

Na verdade, como é público e notório, até pouco tempo os 

representados se dividiam entre o estado do Paraná e os Estados 

Unidos, após o primeiro ser vergonhosamente reconhecido como juiz 

suspeito e parcial pelo C. Supremo Tribunal Federal que em 

julgamento inédito no bojo dos autos HABEAS CORPUS 164.493 

PARANÁ decidiu pela sua atuação suspeita e parcial.  

As barbaridades do ex-juiz contra o sistema judicial brasileiro, em 

evidente desvio de finalidade foram inclusive expostas a público 

através de inúmeras reportagens do jornal Intercept.  

Destarte, diante de todos os fatores elencados acima é que se conclui 

pelo possível cometimento de fraude na mudança de domicílio 

eleitoral, dado o amoldamento da situação fática aos requisitos 

estipulados pela doutrina e jurisprudência.  

Há portanto, fortes indícios de eventuais ilícitos eleitorais – fraude 

eleitoral e falsidade ideológica -, por parte dos requeridos, sendo de 

rigor a instauração de procedimento para investigação. 

 

    

Os autos digitais, que tramitam no sistema SEI do Ministério 

Público do Estado de São Paulo com determinação de sigilo dos documentos, por 

conveniência da investigação e porque contém dados pessoais como documentos 

de identidade e números de telefone, foram instruídos inicialmente com o 

Relatório de Títulos Impressos para Afixação da 5ª Zona Eleitoral do período de 

01/04/2022 a 14/04/2022, obtido no sistema ELO da Justiça Federal (Documento 

5992279), e com matéria virtual do jornal O GLOBO  (Documento 5992386), além 

do expediente encaminhado pela Procuradoria Regional Eleitoral de São Paulo 

(Ofício PRE nº 613/2022). 
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Em resposta a ofícios expedidos, vieram aos autos digitais, 

ainda: 

a) cópia integral dos expedientes de transferência de 

domicílio eleitoral no Cadastro Eleitoral de SERGIO FERNANDO MORO e 

ROSANGELA MARIA WOLFF DE QUADROS MORO, inclusive o contrato de 

locação de imóvel usado como justificativa por ambos, encaminhada pelo digno 

juízo da 5ª Zona Eleitoral de São Paulo – Jardim Paulista (Documentos 6070138 

e 6070174); 

 

b) explicações de ambos os Noticiados, por meio de 

manifestação subscrita por ilustres advogados e instruída com documentos, 

inclusive o contrato de locação, segundo as quais estão presentes os requisitos 

formais e materiais para a transferência do domicílio eleitoral do casal para São 

Paulo. Em síntese, advoga-se que o ex-juiz SERGIO MORO possui vínculos 

afetivos e sociais com o Município de São Paulo, tendo recebido honrarias como 

a Grã-Cruz da Ordem do Ipiranga, a mais alta condecoração do Estado de São 

Paulo, e o título de cidadão honorário em diversas cidades paulistas (Sorocaba, 

Rio Grande da Serra e Itaquaquecetuba), além de ter sido contratado certo 

período pela empresa internacional Alvarez & Marsal, tendo desde dezembro de 

2021 estabelecido na cidade sua residência primária e base política no Hotel 

Intercontinental da Alameda Santos nº 1.123/1.135; ROSÂNGELA, por sua vez, 

possui os necessários vínculos em razão de conhecido livro sobre pessoas com 

doenças raras e deficiências e o trabalho correlato que desenvolve desde 

15/12/2016 para a CASA HUNTER, conhecida associação brasileira e com sede 

paulistana. Há ponderações, também, sobre as especificidades do sistema Título 

Net usado para o Cadastro Eleitoral, que não permitiriam maior detalhamento 

sobre isso (Documento 6081945). 
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A pedido dos Noticiados, recebi virtualmente um de seus 

advogados por meio da Plaraforma Teams, realizando reunião que foi gravada e 

anexada aos autos (Documento 6124180). 

 

Este, o relatório. 

 

2.     As explicações apresentadas por SERGIO FERNANDO 

MORO e ROSANGELA MARIA WOLFF QUADROS DE MORO, nesta fase de 

cognição sumária e prevalência do princípio do in dubio pro societate – 

compreendido como o interesse da sociedade em investigar supostos fatos 

criminosos quando presentes indícios de autoria e materialidade –, não 

convencem, impondo-se a necessidade de aprofundamento das investigações 

para melhor compreensão dos fatos. 

 

   Por primeiro, é preciso considerar que o vínculo residencial, 

social e afetivo dos Noticiados é indubitavelmente a cidade de Curitiba, no Estado 

do Paraná, onde ambos exercem suas atividades pessoais, profissionais e 

políticas e o ex-juiz SERGIO MORO ficou nacionalmente conhecido como 

responsável pelo julgamento dos processos criminais da Operação Lava Jato, que 

depois foram anulados pelo Supremo Tribunal Federal por parcialidade do 

julgador1, fatos amplamente divulgados pela mídia que não dependem de prova, 

pois são “incontroversos”, como ensina a boa técnica processual (artigo  374, 

inciso III, CPC). 

 

   Têm razão os ilustres advogados quando defendem que a 

jurisprudência brasileira, especialmente o Tribunal Superior Eleitoral “há 33 anos 

(11/05/89)”, vem dando elasticidade ao conceito de domicílio eleitoral, que não se 

 
1 A parcialidade do juiz de Curitiba, que é um fato definitivo (julgamento do STF) e não mera opinião, foi 

reconhecida em data recente também pelo Comitê de Direitos Humanos da ONU, o  que pode trazer 

desdobramentos no plano internacional (https://www.cnnbrasil.com.br/politica/comite-da-onu-conclui-que-

moro-foi-parcial-em-julgamento-de-lula-e-petista-teve-direitos-politicos-violados/).  

https://www.cnnbrasil.com.br/politica/comite-da-onu-conclui-que-moro-foi-parcial-em-julgamento-de-lula-e-petista-teve-direitos-politicos-violados/
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/comite-da-onu-conclui-que-moro-foi-parcial-em-julgamento-de-lula-e-petista-teve-direitos-politicos-violados/
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confunde com o domicílio civil – tal posicionamento, que sempre pode ser 

modificado com a evolução da interpretação jurisprudencial e é objeto de crítica 

de parte da doutrina, fundamenta-se na  legislação eleitoral que coloca, ao lado 

do “vínculo residencial”, o “afetivo, familiar, profissional, comunitário ou de outra 

natureza” (artigo 23, da Resolução TSE nº 23.659/2021) – mas a questão 

essencial no caso dos autos, no entendimento deste Promotor Eleitoral, não é 

essa. 

 

Ainda que seja aceitável um conceito fluido ou amplificado 

de domicílio eleitoral, não restrito à moradia ou domicílio civil do eleitor, existem 

duas condições para que o cidadão possa pedir a inscrição e a transferência no 

Cadastro Eleitoral sem violar o processo regular eleitoral, garantindo-se a 

veracidade e a higidez do cadastro eleitoral e impedindo-se falsidades que 

ofendem o processo eleitoral e podem levar à inelegibilidade de candidatos 

(Declaração dos Direitos do Homem de 1948 e Pacto Internacional sobre Direitos 

Civis e Políticos de 1966, artigos 14 a 16 da Constituição Federal e Lei 

Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990), como passo a expor. 

 

 

I.  Efetivo vínculo com o Município  

 

 

Em primeiro lugar, ainda que de natureza afetiva, familiar, 

profissional, comunitária ou equivalente, todas estas situações permitidas como 

domicílio eleitoral pela Resolução TSE nº 23.659. de 26 de outubro de 2021, o 

vínculo do eleitor que pede a inscrição ou a transferência deve se dar 

efetivamente com o Município elegido, em circunstâncias que “justifique (m) a 

escolha do município” (artigo 23, in fine). 
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Pelo menos nesta fase investigatória, quando ainda não 

foram ouvidas testemunhas e colhidos eventuais elementos comprobatórios 

complementares, não se pode aceitar o fraco argumento de SERGIO MORO de 

que tem vínculo com a cidade de São Paulo porque recebeu honrarias conforme 

os documentos que apresentou – a da Grã-Cruz da Ordem do Ipiranga, é 

condecoração do Estado, e as demais de outras cidades paulistas, não de São 

Paulo/SP (Sorocaba, Rio Grande da Serra e Itaquaquecetuba) – , ou que foi 

contratado pela empresa Alvarez & Marsal – trata-se de empresa para qual 

prestou serviços por curto período nos Estados Unidos, que tem sede em Nova 

York, sendo irrelevante por óbvio que tenha um escritório na cidade de São Paulo 

– , ou ainda que possivelmente participou de algumas reuniões políticas no Hotel 

Continental da Alameda Santos nº 1.123/1.135 (foram juntados uma Declaração 

sobre as reuniões, que teriam ocorrido de dezembro de 2021 até março de 2022, 

e alguns recibos de serviços de quartos, documentos que precisam ser objeto de 

investigação, porque não definitivos). 

 

Estranhamente, apesar de afirmar que desde dezembro de 

2021 o Hotel Continental foi “sua residência primária e base política” no Município 

de São Paulo, SERGIO MORO usou para comprovar o único vínculo que teria 

para justificar a escolha de São Paulo, o residencial – outros vínculos não foram 

indicados, segundo ele por dificuldades no sistema do sistema Título Net, mas 

somente uma investigação criminal pode revelar se havia mesmo o alegado óbice 

burocrático – , o Contrato de Locação nº 72, de uma unidade no prédio da 

ESTANCONFORD REPRESENTAÇÕES PATRIMONIAIS SOCIEDADE LTDA. 2 , 

situado na Rua João Cachoeira nº 292, assinado pela esposa dele, datando de 28 

de março de 2022 (Documento 6070174), apenas dois dias antes de fazer a 

inscrição no Cadastro Eleitoral (30 de março de 2022), conforme comprova o 

Relatório de Títulos Impressos para Afixação da 5ª Zona Eleitoral do período de 

 
2 Trata-se de um “condomínio edifício”, como consta de publicidades veiculadas na internet, como por 

exemplo se pode verificar em https://www.123i.com.br/condominio-597d0ac14.html ou 

https://www.quintoandar.com.br/condominio/gran-estanconfor-vila-nova-conceicao-sao-paulo-rdyos1m4k1.  

https://www.123i.com.br/condominio-597d0ac14.html
https://www.quintoandar.com.br/condominio/gran-estanconfor-vila-nova-conceicao-sao-paulo-rdyos1m4k1


 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

PROMOTORIA ELEITORAL DA  5ª ZONA ELEITORAL – JARDIM PAULISTA 

 

 

01/04/2022 a 14/04/2022, obtido no sistema ELO da Justiça Federal, que juntei 

aos autos (Documento 5992279). 

 

Tais circunstâncias se aplicam também a ROSANGELA 

MARIA WOLFF DE QUADROS, que assinou o contrato de locação, é esposa de 

SERGIO MORO e o acompanha nas campanhas políticas, ao que parece ela 

mesma uma provável candidata, sendo que no seu caso a assinatura do Contrato 

de Locação nº 72 com a ESTANCONFORD REPRESENTAÇÕES PATRIMONIAIS 

SOCIEDADE LTDA., sobre a unidade situada no prédio da Rua João Cachoeira nº 

292 (Documento 6070138), ocorreu na véspera do ato de transferência que ela 

realizou no Cadastro Eleitoral (29 de março de 2022), conforme comprova o 

mesmo Relatório de Títulos Impressos para Afixação da 5ª Zona Eleitoral do 

período de 01/04/2022 a 14/04/2022 (Documento 5992279). 

 

Além disso, parece muito frágil a argumentação de que 

ROSANGELA teria vínculo com São Paulo/SP por desenvolver trabalhos com a 

CASA HUNTER desde 15/12/2016 , conhecida associação brasileira de defesa de 

pessoas com doenças raras e deficiências3 (foi juntado o Contrato de Prestação 

de Serviços Advocatícios), de nada valendo inclusive a autoria do livro “Doenças 

raras e políticas públicas: entender, acolher e atender”, publicado pela Editora 

Matriz em março de 2020 conforme se comprova em pesquisa na rede mundial de 

computadores, porque o que a legislação eleitoral exige é efetivo vínculo com a 

cidade, o que, também em relação a esse ponto controverso (trabalho para 

empresa com sede paulistana), precisa ser apurado em investigação voltada para 

a verdade dos fatos. 

 

Em suma: ambos os Noticiados, reconhecidamente 

moradores, advogados e políticos na cidade de Curitiba/PR, fizeram diretamente 

no sistema informatizado do Cadastro Eleitoral a transferência do domicílio 

 
3 Cf. em https://casahunter.org.br/.   

https://casahunter.org.br/
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eleitoral para a 5ª Zona Eleitoral de São Paulo – Jardim Paulista, usando, tão 

somente, um contrato de locação de uma unidade do prédio situado na Rua João 

Cachoeira nº 292 assinado pouco antes, evidentemente com a finalidade de 

comprovar local de moradia como justificativa para a escolha do Município de São 

Paulo – ali dizem morar, como consta, inclusive, da procuração outorgada aos 

ilustres advogados – , situação que por si só exige uma investigação criminal para 

verificar se a inscrição foi fraudulenta ou não, porque conduta tipificada como 

crime eleitoral (artigo 289 do Código Eleitoral), inclusive considerando a aparente 

fragilidade dos demais vínculos alegados a posteriori (no caso de SERGIO, as 

honrarias que não foram conferidas pela Municipalidade de São Paulo, o contrato 

com empresa novaiorquina que teria sede na capital paulistana e o núcleo politico 

que diz ter se dado em outro local, o Hotel Continental; no caso de ROSANGELA, 

o contrato de prestação de serviços com um associação de defesa de pessoas 

com doenças raras e outras deficiências, que tem sede da capital paulistana). 

 

Nesse ponto, convém lembrar que a jurisprudência eleitoral 

define o crime do artigo 289 do Código Eleitoral como meramente formal, 

independentemente do resultado – neste caso, houve deferimento e as 

transferências se efetivaram, como demonstra o Relatório de Títulos Impressos 

para Afixação da 5ª Zona Eleitoral – , tenha ele sido acompanhado ou não de 

falsidade do documento usado (artigo 350, Código Eleitoral), que se consuma 

com o mero pedido de inscrição ou transferência no Cadastro Eleitoral. Confira-se: 

    

RECURSO CRIMINAL ELEITORAL. CRIME PREVISTO NO 

ARTIGO 289 DO CÓDIGO ELEITORAL. INSCREVER-SE 

FRAUDULENTAMENTE ELEITOR. TRANSFERÊNCIA DE DOMÍCILIO 

ELEITORAL. DOLO GENÉRICO. CRIME FORMAL E DE MÃO PRÓPRIA. 

PROTEÇÃO A HIGIDEZ DO CADASTRO ELEITORAL. AUTORIA E 

MATERIALIDADE DEMONSTRADA. CERTIDÃO OFICIAL DE JUSTIÇA. 

INSIGNIFICANCIA DA CONDUTA AFASTADA. SENTENÇA 

ABSOLUTÓRIA REFORMADA. 

1. Consuma-se o crime do artigo 289 do C.E quando o eleitor 

comparece à Justiça Eleitoral para requerer o respectivo alistamento 
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valendo-se para tal, de uma declaração inverídica, afirmando que residia a 

mais de três meses na localidade, independentemente de ter feito uso 

posterior do documento eleitoral.  

2. "A leitura do art. 289 do Código Eleitoral evidencia que o 

crime de inscrição fraudulenta de eleitor não demanda nenhuma finalidade 

eleitoral específica para sua configuração, de modo que, para subsunção da 

conduta ao tipo penal, basta a vontade consciente do agente para realizar, 

mediante expediente ardil, transferência ou inscrição eleitoral (dolo genérico), 

tal como reconhecido no acórdão recorrido" (TSE, Agravo de Instrumento nº 

3158, Acórdão, Relator(a) Min. Tarcisio Vieira De Carvalho Neto, Publicação: 

DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 192, Data 03/10 /2019, Página 32/33).  

3. A materialidade delitiva exsurge do Requerimento de 

Alistamento Eleitoral, que deu origem ao título de eleitor e das certidões 

lavradas em duas oportunidades, sendo a primeira, pela Oficiala da 

Promotoria de Justiça e a segunda, confirmada posteriormente em controle 

administrativo promovido pelo juízo da 077° ZGO de Itapuranga-GO, dando 

conta que a Recorrida não morava no endereço em questão e muito menos 

era conhecida de seus vizinhos.  

4. Em que pese a previsão constitucional do estado de inocência do 

réu, o pensamento majoritário é aquele segundo o qual incumbe à acusação provar 

apenas os fatos constitutivos da pretensão punitiva (tipicidade e autoria), cabendo 

à defesa a prova quanto aos eventuais fatos impeditivos ou extintivos de seu 

direito. Isso porque, “o contrário transformaria a produção de prova judicial em 

algo interminável, já que todas as causas de diminuição e todas as atenuantes 

deveriam ser igualmente rechaçadas pela acusação” (BRITO, Alexis Couto de; 

FABRETTI, Humberto Barrionuevo; LIMA, Marco Antônio Ferreira. Processo 

Penal Brasileiro, São Paulo: Editora Atlas, 2012, p. 172).  

5. Não há falar em aplicação do princípio da insignificância, já que a 

conduta da Recorrida demonstra um comportamento reprovável, pois prejudica a 

lisura do pleito eleitoral e consequentemente atinge a democracia.  

6. Recurso conhecido e provido para reformar a sentença absolutória 

(Recurso Criminal nº 1343 – Processo nº 0000093-09.2016.6.09.0077 – 

Guaraíta/GO, TRE/GO, Juiz Relator Marcio Antônio de Souza Moraes Júnior, 

3.5.21, g.n.). 

 
 

É que a conduta de declaração falsa do domicílio eleitoral, 

de responsabilidade do eleitor que realiza o ato de inscrição ou transferência, fere 

e própria higidez do Cadastro Eleitoral, bem jurídico protegido pela legislação que 

deve ser tutelado pela Justiça Eleitoral: 
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RECURSO CRIMINAL – AÇÃO PENAL ELEITORAL – Crime 

de falsidade ideológica eleitoral – Artigo 350 do Código Eleitoral – Sentença 

condenatória – Desclassificação – “Emendatio libelli” – O art. 383 do CPP dispõe 

que “o juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, 

poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, tenha 

de aplicar pena mais grave”, ao passo que o art. 617 estabelece que “o tribunal, 

câmara ou turma atenderá nas suas decisões ao disposto nos arts. 383, [...] não 

podendo, porém, ser agravada a pena, quando somente o réu houver apelado da 

sentença” – Declaração falsa de domicílio prestada por terceiro não caracteriza o 

ilícito previsto no artigo 350 do Código Eleitoral, mas sim coautoria ou 

participação no crime de inscrição. eleitoral fraudulenta, atribuído aos corréus – 

Art. 289 do Código Eleitoral – O bem jurídico protegido pelo crime em 

comento é a higidez do cadastro eleitoral, que será violada na transferência 

fraudulenta de eleitores, sem qualquer vínculo com o município para o qual 

se requer a mudança – Eleitores que não residiam no município de Águas de 

São Pedro – Materialidade e autoria delitivas comprovadas – Inscrição 

fraudulenta com finalidade eleitoral realizada por seis vezes – Dolo específico e 

finalidade eleitoral demonstrados – Sentença mantida – Recurso desprovido 

(Recurso Criminal Eleitoral  14209 - 0600094-30.2021.6.26.0130 – São Pedro/SP, 

TER/SP, Relator Desembargador Maurício Fiorito, 18.4.22, g.n.). 

 

 

Quando se analisa o raciocínio dos julgadores nos 

processos judiciais sobre o crime de inscrição eleitoral fraudulenta, porém, no 

fundo o que importa, diante da elasticidade que vem sendo dada ao conceito de 

domicílio eleitoral, é a colheita de elementos de prova sobre a situação fática dos 

vínculos do eleitor com o Município, como a oitiva dos interessados, o depoimento 

de testemunhas – pessoas que ofereceram o imóvel e comprovam ou não os 

vínculos do eleitor, - e a constatação in loco por Investigadores de Polícia e/ou 

Oficiais de Justiça, para se confirmar a veracidade ou a falsidade do que foi 

inserido no Cadastro Eleitoral. Alguns exemplos bem ilustram isso:  

 

A materialidade está demonstrada pela documentação 

constante das fls. 17, 23/24 e 242 (anexo sigiloso), respectivamente, o 

mandado de constatação, manifestação acerca da decisão de cancelamento do 

título e Requerimento de Alistamento Eleitoral, bem como pela prova oral 

produzida durante a instrução processual sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa. 



 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

PROMOTORIA ELEITORAL DA  5ª ZONA ELEITORAL – JARDIM PAULISTA 

 

 

 Ademais, a autoria é certa e recai de forma inconteste na pessoa da 

recorrente Thainara Thais de Campos Augusto. (...) 

Outras contradições e indícios infirmam a versão apresentada pela 

Recorrente, por exemplo, as afirmações de Karen e Natalie de que Thainara nunca 

morou com elas; a declaração da acusada de que o imóvel possui 3 quartos, 

quando em verdade são 2; a presença do mesmo advogado defendendo as mesmas 

pessoas que solicitaram as transferências de título eleitoral sem nenhuma delas 

saber informar quem está realizando o pagamento pelas defesas realizadas; a 

versão fantasiosa apresentada pela Ré de que conheceu alguém no ponto de 

ônibus (Natalie) e logo em seguida já teria ido morar com essa pessoa; as duas 

versões apresentadas pela recorrente sobre as pessoas que residiram no mesmo 

endereço, em um primeiro momento afirmou que somente ela e as duas amigas 

(Natalie e Karen) moraram juntas, em um segundo momento declarou que várias 

pessoas moravam no mesmo endereço; a ausência de qualquer comprovante que 

indique a negativa de atendimento médico por ausência de título eleitoral, ou 

mesmo, comprovante de atendimento médico emitido após a emissão do título 

eleitoral; e as repetidas insurgências contra os cancelamentos das inscrições 

eleitorais realizadas com base no mesmo endereço, em modelo padrão, inclusive 

com as mesmas justificativas. (...) 

Enfim, as provas e indícios constantes dos autos são suficientes 

para atestar que a Ré agiu com dolo e fins eleitorais, posto que sua conduta se 

mostrou diretamente ligada com o esquema fraudulento em prol de 

campanha eleitoral de candidato local ao cargo de vereador, sendo este 

consistente na transferência de vários eleitores de cidades vizinhas para o 

município de Águas de São Pedro. Neste, o "modus operandi" sempre foi 

parecido, várias pessoas solicitaram a transferência de seus títulos para a 

cidade de Águas de São Pedro e embasaram os pedidos em declarações de 

residência firmadas por pessoas ligadas ao referido vereador (parentes e 

funcionários) (relatório final da Polícia Federal — fls. 181/213) (Recurso 

Criminal nº 27-85.2019.6.26.0130 – Classe nº 5231 – São Pedro/SP, Relator 

Desembargador Nelton dos Santos, 3.3.2020, g.n.). 

  

 

 

Os fatos, devidamente comprovados, deram-se na seguinte 

sequência: 

 a) em 26 de abril de 2016, o recorrente Igor José apresentou 

"Requerimento de Alistamento Eleitoral", afirmando residir, há três meses, 

na Rua Lírio da Paz, 34, Jardim Porangaba, Águas de São Pedro, SP (f. 15);  

b) em 30 de abril de 2016, cumprindo mandado de constatação, 

a oficiala dê justiça Lillian Rosa Sanches certificou que, segundo informações 

colhidas no aludido endereço, Igor José ali não residia (f. 21);  

c) em 10 de maio de 2016, o MM. Juiz, Eleitoral Rodrigo Pinati 

da Silva indeferiu o "pedido de transferência de domicílio eleitoral" (f. 22).(...) 
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Nesse cenário, considero haver prova mais do que suficiente à 

demontração de que a ora apelante agiu deliberadamente com o intuito de 

viabilizar a inscrição eleitoral fraudulenta do corréu (Recurso Criminal nº 65-

68.2017.6.26.0130 – Classe nº 31 – São Pedro/SP,  Relator Designado 

Desembargador Nelton dos Santos, 3.12.2019, g.n.). 

 

 

(...) No endereço constante das declarações assinadas pelo co-

réu Igor Tiago Pereira não residiam os eleitores acima apontados, fato 

evidenciado pelo mandato de constatação cumprido pelo Oficial de Justiça (fl. 

51), havendo ali apenas uma casa em construção sem qualquer condição de 

habitabilidade. (...) 

As provas constantes dos autos comprovam com segurança a 

autoria e materialidade do delito previsto no artigo 290 do Código Eleitoral 

(Acórdão nº 167767, Recurso Criminal nº 2030, Itatiba/SP, Juiz Relator Paulo 

Alcides, 23.6.2009, g.n.). 

 

 

No que se refere ao pedido de trancamento da ação penal, é 

cediço o entendimento de que a falta de justa causa para a ação penal só pode ser 

reconhecida quando, de pronto, sem a necessidade de reexame do conjunto 

fático-probatório, evidenciar-se a atipicidade do fato, a ausência de indícios a 

fundamentar a acusação ou, ainda, a extinção da punibilidade - hipóteses não 

verificadas in casu (Acórdãos nos 654/RS, DJE de 1 0 .9.2010, de minha 

relatoria; 669/RJ, DJE de 19.5.2010, rela. Mm. Cármen Lúcia; 662/ES, DJEde 

14.4.2010, rei. Mm. Fernando Gonçalves).  

Da leitura da denúncia depreende-se que foram narrados fatos que 

configuraram, em tese, os crimes descritos nos arts. 289 e 350 do Código 

Eleitoral, o que afasta a alegação de atipicidade.  

Transcrevo excertos da peça acusatória (fis. 16-17):  

Segundo ficou apurado, os denunciados Marilandy Ricardo 

Rabello, Sérgio Pereira, Marfisa de Ricardo Rabello, Maressa de Ricardo 

Rabello, Lidiane Aparecida dos Santos, Lívia Aparecida dos Santos e 

Fernando Henrique Farinha Pereira firmaram declaração, em documento 

particular (fis. 127, 108, 142, 135, 121, 114 e 149), afirmando que residiam 

no município de Viradouro, com o objetivo de inscrever-se como eleitores 

nesta cidade e, em seguida, protocolizaram a documentação necessária, 

incluídas as aludidas declarações, no Cartório Eleitoral desta Comarca de 

Viradouro. No entanto, foram realizadas diligências a fim de averiguar a 

veracidade das informações prestadas pelos denunciados, referentes ao 

domicílio eleitoral, uma vez que eles levantaram suspeita do Cartório 

Eleitoral ao apresentar, como comprovantes de residência, contas em nome 

do mesmo proprietário, Sr. Luis Henrique Nakamura Franceschini, 
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conforme informação prestada pela chefe do Cartório Eleitoral de 

Viradouro, Sra. Aparecida de Cássia Muniz (fls. 13, 28, 42 e 59). Em seguida, 

ficou constatado que nenhum deles residia no local indicado nos 

documentos apresentados, sendo, pois, falsas as declarações por eles 

firmadas, conforme informação prestada pelos Oficiais de Justiça 

responsáveis pelas diligências (verso das fis. 10, 25, 39 e 56), bem como que 

eles eram residentes no município de Bebedouro (conforme informação 

prestada pelo Agente Polícia Federal as fis. 97/101).  

Ante o exposto, voto pela denegação da ordem (HC n° 2825-

59.2010.6.00.0000 - Classe 16— Viradouro/SP, Relator Ministro Marcelo 

Ribeiro, 18.11.2010, g.n.). 

 

 
 A conclusão a se extrair do exposto, portanto, é que a 

instalação de investigação sobre os fatos, diante do vínculo domiciliar alegado 

pelos Noticiados e do documento apresentado para comprová-lo no Cadastro 

Eleitoral (contrato de aluguel firmado pouco antes dos pedidos de transferência), 

é medida que se impõe, para que o episódio seja apurado e oportunamente 

avaliado pelo Ministério Público Eleitoral. 

 

 

II. Tempo mínimo de três meses 

 

 

A redação do artigo 38, inciso III,  da Resolução nª 23.659, 

de 26 de outubro de 2021, do Tribunal Superior Eleitoral, que regulamenta o 

Cadastro Eleitoral, não deixa dúvidas de que é condição de admissibilidade da 

transferência do domicílio eleitoral, seja ele de que natureza for, o “tempo mínimo 

de três meses de vínculo com o município, dentre aqueles aptos a configurar o 

domicílio eleitoral, nos termos do art. 23 desta Resolução, pelo tempo mínimo de 

três meses, declarado, sob as penas da lei, pela própria pessoa (Lei nº 

6.996/1982, art. 8º)” (artigo 38, inciso III). 
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A Lei nº 6.996, de 7 de junho de 1982, que dispõe sobre a 

utilização de processamento eletrônico de dados nos serviços eleitorais, 

expressamente estabeleceu que “a transferência do eleitor só será admitida se 

satisfeitas (as seguintes) exigências”, dentre elas “residência mínima de 3 (três) 

meses no novo domicílio, declarada, sob as penas da lei, pelo próprio eleitor” 

(artigo 8º, inciso III). 

 

Para a aferição dos três meses, na mesma linha de 

raciocínio desenvolvida até agora, há que se buscar elementos de prova em 

regular investigação criminal, porque é possível que o vínculo com o Município até 

exista, mas sem se estender pelo prazo temporal mínimo exigido pela legislação 

de regência. Em emblemático julgamento sobre o lapso temporal de três meses o 

STE, embora não tenha conhecido do recurso pela impossibilidade de 

rediscussão das provas, pronunciou-se a respeito nos seguintes termos:  

 

TRANSFERÊNCIA DE TÍTULO ELEITORAL. 

INDEFERIMENTO PELO TRE EM SEDE RECURSAL. NÃO PROVADA A 

RESIDÊNCIA OU MORADIA HÁ MAIS DE TRÊS MESES. MATÉRIA 

REFERENTE À FASE DE CONHECIMENTO. REAPRECIAÇÃO NA 

INSTÂNCIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE PRECEDENTES. 

A conclusão, pelo TER, de que o Recorrente não provou residência 

na zona eleitoral para a qual pretendia transferir seu título impede o Tribunal 

Superior Eleitoral, em sede de recurso especial, de reapreciar o pedido, por 

envolver o reexame de matéria fática (Súmula n] 279 do STF). 

Não-conhecimento. (...) 

No caso, o Eleitor não reside no município nem pretende fazê-lo. 

Essa situação, por si só, não lhe tira o direito de ver deferido seu pedido de 

transferência do título eleitoral, pois o TSE, tem flexibilizado a 

caracterização do domicílio eleitoral para possibilitar a transferência. Por 

isso, na linha do entendimento adotado por esta Corte, pode-se até admitir 

que ele tenha provado a existência de vínculos com o município de Wall 

Ferraz. 

Entretanto, isso não se pode inferir em relação à exigência de 

que esses vínculos datem de, há pelo menos, três meses antes da data do 

pedido de transferência (art. 18, inciso III, da Resolução-TSE nº 21.538, de 

14.10.2003) (Acórdão nº 21.640 – Recurso Especial Eleitoral nº 21.640 – Classe 

22 – Wall Ferraz/PI, Relator Ministro Gilmar Mendes, 14.9.04. g.n.). 
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    Ora, como já afirmado anteriormente, ambos os Noticiados 

fizeram a alteração de domicílio eleitoral diretamente no Cadastro Eleitoral 

indicando apenas o vínculo com a unidade do prédio da ESTANCONFORD 

REPRESENTAÇÕES PATRIMONIAIS SOCIEDADE LTDA., situado na Rua João 

Cachoeira nº 292 (Contrato de Locação nº 72), como se lá morassem por pelo 

menos três meses, mas a locação do apartamento, que foi assinada 

eletronicamente por ROSANGELA MARIA WOLFF DE QUADROS, é de 28 de 

março de 2022, um ou dois dias antes da transferência, que no caso de SERGIO 

MORO ocorreu em 30 de março de 2022 e  no caso de ROSANGELA 29 de 

março de 2022, conforme comprova o Relatório de Títulos Impressos para 

Afixação da 5ª Zona Eleitoral do período de 01/04/2022 a 14/04/2022 (Documento 

5992279). 

 

   Destarte, quanto ao lapso temporal do domicílio eleitoral 

também se impõe seguramente a necessidade de investigação criminal, seja para 

apurar este aspecto quanto ao apartamento locado pelo casal, seja para colher 

elementos probatórios sobre o outro local indicado como sede de reuniões 

políticas (Hotel Continental) que, como se depreende dos documentos até agora 

juntados e da própria manifestação dos Noticiados, não foi informado no Cadastro 

Eleitoral. 

 

 

III. Conclusão 

 

   

   Antes das deliberações finais, registro, porque oportuno e 

porque possivelmente os Noticiados serão candidatos a cargos eletivos nas 

Eleições Gerais de 2022, que este despacho e a instauração do inquérito policial 
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não significam reconhecimento de responsabilidade criminal e não podem ser 

usados politicamente por quem quer que seja, pois a fase ainda é de cognição 

sumária e de começo de investigação sobre infração penal que pode ou não ter 

ocorrido.  

 

O Estado Democrático de Direito pressupõe, sempre, o 

respeito ao princípio constitucional da presunção de inocência até o julgamento 

penal definitivo (art. 5º, inciso LVII, CF). 

 

   Em conclusão, uma vez que prevalece neste momento o 

interesse da sociedade em investigar a ocorrência ou não do crime tipificado no 

artigo 289 do Código Eleitoral (“inscrever-se fraudulentamente eleitor”), determino: 

  

   a) a requisição de inquérito policial à Polícia Federal, nos 

termos da Resolução TSE nº 23.640, de 29 de abril de 2021, mediante ofício que 

deve ser instruído com cópia deste despacho e da integralidade dos autos digitais, 

para a apuração da ocorrência ou não do crime do artigo 289 do Código Eleitoral 

(“inscrever-se fraudulentamente eleitor”), por parte de SERGIO FERNANDO 

MORO e ROSANGELA MARIA WOLFF DE QUADROS MORO, quando 

efetivaram as transferências do domicílio eleitoral de Curitiba/PR para a 5ª Zona 

Eleitoral de São Paulo – Jardim Paulista, com o uso do Contrato de Locação nº 72, 

referente a uma unidade no prédio da ESTANCONFORD REPRESENTAÇÕES 

PATRIMONIAIS SOCIEDADE LTDA., situado na Rua João Cachoeira nº 292, 

nesta cidade, assinado por ROSANGELA em 28 de março de 2022, apenas um 

ou dois dias antes das transferências, conforme comprovam o Relatório de Títulos 

Impressos para Afixação da 5ª Zona Eleitoral do período de 01/04/2022 a 

14/04/2022, obtido no sistema ELO da Justiça Federal. 

 

    Rogando à digna autoridade policial federal o 

desenrolar de investigação criminal com todos os elementos necessários para a 
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descoberta da verdade real sobre todas as circunstâncias dos supostos fatos 

criminosos, considerando os documentos existentes nos autos (se houve locação 

de imóvel e por quanto tempo; se houve mesmo a fixação anterior de residência e 

de local de reuniões no Hotel Continental; quais os vínculos dos investigados com 

a cidade de São Paulo, se existentes, inclusive a alegada contratação de SERGIO 

MORO pela empresa internacional Alvarez & Marsal para atuar em São Paulo e 

de ROSANGELA  pela CASA HUNTER, especialmente para verificar se vinham 

com frequência à capital paulistana), solicito também o encaminhamento ao 

Ministério Público Eleitoral do número do procedimento investigatório no prazo de 

10 dias, e indico para auxiliar nos trabalhos as seguintes diligências: 

 

   - oitiva dos profissionais do setor administrativo, inclusive 

síndico e responsável pela locação, bem como de funcionários e moradores dos 

locais indicados; 

   - oitiva dos investigados e pessoas por eles apontadas como 

eventuais testemunhas que comprovem o vínculo efetivo com a cidade de São 

Paulo.  

   - constatação no local do alegado domicílio eleitoral por 

investigadores da Política Federal, registrando a diligência em relatório com 

fotografias. 

 

                       b) a comunicação ao digno juízo da 5ª Zona Eleitoral da 

Capital – Jardim Paulista e aos Noticiados, mediante ofício instruído com cópia 

deste despacho a ser encaminhado por mensagem eletrônica, da requisição de 

inquérito policial para apurar a prática do crime previsto no artigo 289 do Código 

Eleitoral. 

 

   c) a notificação da Noticiante Roberta Moreira Luchsinger, 

mediante ofício instruído com cópia deste despacho a ser encaminhado por 

mensagem eletrônica, para conhecimento da instauração de inquérito policial para 
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apurar a prática do crime previsto no artigo 289 do Código Eleitoral, com 

oportunidade de recurso no prazo de dez dias (artigo 5º, §1º, da Resolução 

1225/2020-PGJ, de 3 de setembro de 2020). 

 

   d) por último, não havendo recurso, o arquivamento da 

Notícia de Fato no Ministério Público Eleitoral, com base nos artigos 4º, inciso IV e 

5º, inciso I, da Resolução 1225/2020-PGJ, de 3 de setembro de 2020, fazendo os 

devidos registros no “SIS MP INTEGRADO”. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2022. 

 

 

REYNALDO MAPELLI JÚNIOR 

Promotor Eleitoral  
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